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RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : ELISANGELA DOS ANJOS PEREIRA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. INJÚRIA E DIFAMAÇÃO
CONTRA FUNCIONÁRIO PÚBLICO. RETRATAÇÃO.
IMPOSSIBILIDADE. AÇÃO PENAL PÚBLICA CONDICIONADA.
ATENUANTE DA CONFISSÃO ESPONTÂNEA . NÃO
CABIMENTO. AFASTAMENTO DA AGRAVANTE DO ARTIGO
61, INCISO II, ALÍNEA “J”, DO CP. IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO
REGIMENTAL NÃO PROVIDO. 
1. A jurisprudência desta Corte Superior de Justiça é no sentido de que 
a isenção de pena para os delitos de calúnia e de difamação prevista no
art. 143 do CP em razão de retratação antes da sentença se aplica para
querelado (ação penal privada), não alcançando delitos contra a honra
processados mediante requisição ou representação do ofendido (art.

 (AgRg no REsp n. 1.860.770/SP, relator145, parágrafo único, do CP)
Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em , DJe1/9/2020
de ).9/9/2020
2. Esta Quinta Turma, no julgamento do REsp n. 1.972.098/SC, Relator
Ministro RIBEIRO DANTAS, DJe de , em conformidade20/6/2022
com a Súmula n. 545/STJ, consignou que o réu fará jus à atenuante do
art. 65, III, 'd', do CP quando houver admitido a autoria do crime
perante a autoridade, independentemente de a confissão ser utilizada
pelo juiz como um dos fundamentos da sentença condenatória, e mesmo

Assim,que seja ela parcial, qualificada, extrajudicial ou retratada. 
independentemente de a confissão ser utilizada pelo juiz como um dos
fundamentos da sentença condenatória, e mesmo que seja ela parcial,
qualificada, extrajudicial ou retratada, deve incidir a atenuante prevista
no art. 65, inciso III, alínea d, do Código Penal. 
3. Na hipótese, a Corte de origem consignou que incabível a atenuante
da confissão espontânea visto que a apelante não confessou, nem

 (e-STJ fls. 216).  Dessa forma, tendoparcialmente, a prática dos delitos
o Tribunal de Justiça reconhecido a ausência de confissão, a referida
atenuante não pode incidir no caso.  Ademais, rever os fundamentos
utilizados pela Corte de origem, como requer a defesa, importa
revolvimento de matéria fático-probatória, vedado em recurso especial,
segundo óbice da Súmula n. 7/STJ.
4. A incidência da agravante da calamidade pública pressupõe a
demonstração de que o agente se prevaleceu da situação de calamidade
pública para a prática delitiva.  Na hipótese em análise, extrai-se que a
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agravante prevista no art. 61, inciso II, alínea "j", do Código Penal, foi
aplicada de forma fundamentada, uma vez que a envolvida aproveitou-
se da pandemia da COVID-19, que intensificou o uso de redes sociais
de maneira exponencial, para realizar uma  em rede social, paralive
proferir ofensas à vítima. Assim, não há qualquer ilegalidade na
incidência da referida agravante.
5. Agravo regimental não provido. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e
Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro
Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
 

Brasília, .23 de maio de 2025

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA
Relator
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art. 65, III, 'd', do CP quando houver admitido a autoria do crime
perante a autoridade, independentemente de a confissão ser utilizada
pelo juiz como um dos fundamentos da sentença condenatória, e mesmo

Assim,que seja ela parcial, qualificada, extrajudicial ou retratada. 
independentemente de a confissão ser utilizada pelo juiz como um dos
fundamentos da sentença condenatória, e mesmo que seja ela parcial,
qualificada, extrajudicial ou retratada, deve incidir a atenuante prevista
no art. 65, inciso III, alínea d, do Código Penal. 
3. Na hipótese, a Corte de origem consignou que incabível a atenuante
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agravante prevista no art. 61, inciso II, alínea "j", do Código Penal, foi
aplicada de forma fundamentada, uma vez que a envolvida aproveitou-
se da pandemia da COVID-19, que intensificou o uso de redes sociais
de maneira exponencial, para realizar uma  em rede social, paralive
proferir ofensas à vítima. Assim, não há qualquer ilegalidade na
incidência da referida agravante.
5. Agravo regimental não provido. 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por ELISANGELA DOS ANJOS
PEREIRA (e-STJ fls. 313/324), contra decisão monocrática de e-STJ fls. 301/305, que 

 do agravo para e, nessa parte, conheceu conhecer parcialmente do recurso especial negar-
lhe provimento.

A parte agravante alega: (i) a não incidência da Súmula 7/STJ; (ii) a extinção
da punibilidade pela retração pelo crime de difamação; (iii) o reconhecimento da
atenuante da confissão; (iv) o afastamento da agravante do artigo 61, inciso II, alínea "j,
do CP,  ante à ausência de nexo causal entre a pandemia e os crimes cometidos.

Requer, assim, a reconsideração da decisão agravada.

É o relatório.

VOTO

O agravo regimental não merece acolhida.

Com efeito, dessume-se das razões recursais que a parte agravante não trouxe
elementos suficientes para infirmar a decisão agravada, que, de fato, apresentou a 
solução que melhor espelha a orientação jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça
sobre a matéria.

Portanto, nenhuma censura merece o decisório ora recorrido, que deve ser
mantido pelos seus próprios e jurídicos fundamentos.

De início, em consonância com o decidido pela Corte de origem, a
jurisprudência desta Corte Superior de Justiça é no sentido de que a isenção de pena para
os delitos de calúnia e de difamação prevista no art. 143 do CP em razão de retratação
antes da sentença se aplica para querelado (ação penal privada), não alcançando delitos
contra a honra processados mediante requisição ou representação do ofendido (art. 145,

(AgRg no REsp n. 1.860.770/SP, relator Ministro Joel Ilanparágrafo único, do CP) 
Paciornik, Quinta Turma, julgado em , DJe de ).1/9/2020 9/9/2020

Nessa linha, os seguintes julgados:
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PENAL E PROCESSUAL PENAL. CALÚNIA CONTRA FUNCIONÁRIO
PÚBLICO. RETRATAÇÃO DO OFENSOR. IMPOSSIBILIDADE.
INEFICÁCIA, DE RESTO, PARA DESDIZER AS OFENSAS. MATÉRIA
DE CUNHO FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPROPRIEDADE DA VIA
ELEITA.

1. Não exercido pela vítima da calúnia, funcionário público (juiz), o direito de
propor queixa, conforme a súmula 714 do Supremo Tribunal Federal, a ação
penal é pública condicionada à representação e, sendo assim, não há
possibilidade de o ofensor (denunciado) apresentar retratação. Precedentes do
STJ.

2. Ainda que assim não fosse, no caso concreto, a retratação não está à altura
das ofensas, conforme fixado no Tribunal de origem, conclusão indene ao
crivo desta Corte, na via eleita, porque demanda revolvimento fático-
probatório.

3. Ordem denegada. Liminar cassada. (HC n. 153.588/RJ, relatora Ministra
Maria Thereza de Assis Moura, Sexta Turma, julgado em , DJe de 13/3/2012

.)26/3/2012

 

PENAL. HC. CRIME CONTRA A HONRA. PROMOTORA DE JUSTIÇA.
RETRATAÇÃO. INADMISSIBILIDADE. AÇÃO PÚBLICA
CONDICIONADA. ORDEM DENEGADA.

I. Não se admite a retratação na hipótese de crime contra a honra praticado
contra funcionário público no exercício de suas funções, pois o mesmo se
procede mediante ação penal pública condicionada - obstando a consideração
de eventual desistência da vítima, para fins de extinção da punibilidade, em
função do interesse do Estado na causa.

II. Ordem denegada. (HC n. 10.710/GO, relator Ministro Gilson Dipp, Quinta
Turma, julgado em , DJ de , p. 53.)7/12/1999 14/2/2000

 

 

PENAL. PROCESSUAL. CRIMES CONTRA A HONRA. ADVOGADO.
RETRATAÇÃO. IMUNIDADE. INEPCIA DA DENUNCIA.
TRANCAMENTO DA AÇÃO PENAL. "HABEAS CORPUS".

1. E INCABIVEL A RETRATAÇÃO NOS CRIMES CONTRA A HONRA
PRATICADOS CONTRA FUNCIONARIO PUBLICO, EM RAZÃO DE
SUAS FUNÇÕES, POR SER AÇÃO PENAL CONDICIONADA.

2. O EXERCICIO DA ATIVIDADE ADVOCATICIA DEVE ESTAR
REVESTIDO DE LIMITES RAZOAVEIS DA DISCUSSÃO DA CAUSA E
DA DEFESA DOS DIREITOS DE SEU CLIENTE; INADMISSIVEL A
INTERPRETAÇÃO DO ESTATUTO DA OAB A CONCLUSÃO DE QUE
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TERIA INSTITUIDO, EM FAVOR DO ADVOGADO, IMUNIDADE 
PENAL ABSOLUTA.

3. TENDO A DENUNCIA DESCRITO, EM TESE, FATO TIPIFICADO
COMO CRIME, E PREENCHENDO TODOS OS REQUISITOS
ENUMERADOS NO ART. 41, CPP, INADMISSIVEL A ALEGAÇÃO DE
INEPCIA DA DENUNCIA.

4. RECURSO CONHECIDO MAS NÃO PROVIDO. (RHC n. 6.718/RJ,
relator Ministro Edson Vidigal, Quinta Turma, julgado em , DJ de 16/12/1997

, p. 114.)16/2/1998

 

Prosseguindo, esta Quinta Turma, no julgamento do REsp n. 1.972.098/SC,
Relator Ministro RIBEIRO DANTAS, DJe de , em conformidade com a20/6/2022
Súmula n. 545/STJ, consignou que o réu fará jus à atenuante do art. 65, III, 'd', do CP
quando houver admitido a autoria do crime perante a autoridade, independentemente de a
confissão ser utilizada pelo juiz como um dos fundamentos da sentença condenatória, e
mesmo que seja ela parcial, qualificada, extrajudicial ou retratada.

Assim, independentemente de a confissão ser utilizada pelo juiz como um dos
fundamentos da sentença condenatória, e mesmo que seja ela parcial, qualificada,
extrajudicial ou retratada, deve incidir a atenuante prevista no art. 65, inciso III, alínea d,
do Código Penal. Precedentes: AgRg no HC n. 781.327/RS, Relator Ministro RIBEIRO
DANTAS, Quinta Turma, julgado em , DJe de ; AgRg no HC n.12/12/2022 15/12/2022
760.122/RJ, Relator Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO, Sexta Turma,
julgado em , DJe de ; AgRg no HC n. 758.892/MG, Relatora28/11/2022 30/11/2022
Ministra LAURITA VAZ, Sexta Turma, julgado em , DJe de ;28/11/2022 2/12/2022
AgRg no HC n. 743.109/SP, Relator Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA,
Quinta Turma, julgado em , DJe de .8/11/2022 16/11/2022

No ponto, a Corte de origem consignou que incabível a atenuante da confissão
 espontânea visto que a apelante não confessou, nem parcialmente, a prática dos delitos  

(e-STJ fls. 216). 

Dessa forma, tendo o Tribunal de Justiça reconhecido a ausência de confissão,
a referida atenuante não pode incidir no caso. 

Ademais, no ponto, rever os fundamentos utilizados pela Corte de origem, 
como requer a defesa, importa revolvimento de matéria fático-probatória, vedado em
recurso especial, segundo óbice da Súmula n. 7/STJ.

Por fim, busca-se o afastamento da agravante do crime praticado em estado de
calamidade pública.
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No caso, segue a fundamentação utilizada pelo acórdão impugnado para
manter a aplicação do art. 61, inciso II, alínea "j", do Código Penal (e-STJ fls. 216):

 

Do mesmo modo, incide a agravante disposta no artigo 61, inciso II, alínea
“f”, do Código Penal, pois a apelante se aproveitou do movimento iniciado
pela calamidade pública - que intensificou o uso de redes sociais de maneira
exponencial em razão da necessidade de isolamento do período -, para
proferir as ofensas.

 

Sabe-se que a incidência da agravante da calamidade pública pressupõe a
demonstração de que o agente se prevaleceu da situação de calamidade pública para a
prática delitiva. Precedentes: HC n. 757.609/SP, relatora Ministra Daniela Teixeira,
Quinta Turma, julgado em , DJe de ; AgRg no HC 657.673/SP,22/10/2024 29/10/2024
Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, Sexta Turma, julgado em , DJe 8/6/2021

; HC n. 632.019/SP, Relator Ministro FELIX FISCHER, DJe ; HC n.16/6/2021 10/2/2021  
629/981/SP, Relator Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, DJe ; HC n. 620.5319/2/2021
/SP, Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, DJe ; HC n. 625.645/SP, Relator3/2/2021
Ministro FELIX FISCHER, DJe .4/12/2020

Na hipótese em análise, extrai-se que a agravante prevista no art. 61, inciso II,
alínea "j", do Código Penal, foi aplicada de forma fundamentada, uma vez que a
envolvida aproveitou-se da pandemia da COVID-19, que intensificou o uso de redes
sociais de maneira exponencial, para realizar uma  em rede social, para proferir live
ofensas à vítima. Assim, não há qualquer ilegalidade na incidência da referida agravante.

Sendo assim, o inconformismo não merece prosperar.

Ante o exposto, ao agravo regimental.nego provimento  

É como voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2025/0016703-9 AREsp 2.838.418 / 

ES
MATÉRIA CRIMINAL

Número Origem: 00043276420218080030

EM MESA JULGADO: 20/05/2025

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ROBERTO DOS SANTOS FERREIRA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ELISANGELA DOS ANJOS PEREIRA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a Honra - Difamação

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ELISANGELA DOS ANJOS PEREIRA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 

Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro 
Relator.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
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